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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília,  *|DATE:d|* de setembro de *|DATE:Y|*
edição 1.404

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Gasoduto Subida da Serra | Semana | Diário Oficial | Agenda | Monitor | Fique de Olho | Clipping

CRESCE O RISCO DE JUDICIALIZAÇÃO NO GASODUTO SUBIDA DA SERRA, DA COMGÁS

Roberto Rockmann, colunista da Agência iNFRA

Diante de novas divergências entre o governo federal, o governo paulista e agentes, cresceu no mercado de gás a percepção de que seja judicializada a operação do gasoduto Subida da Serra e do Terminal de Regaseificação de São Paulo (TRSP).
Isso ocorre diante do impasse que envolve a discussão regulatória sobre a infraestrutura, em fase final de construção e que deve operar em 2024. De um lado, Comgás e Compass, detentoras da infraestrutura, estão com os ativos em estágio próximo da operação. Já grandes consumidores de gás e transportadores têm receios sobre os custos e sobre a concentração de poder no estado de São Paulo, o maior mercado do insumo no país.
A discussão judicial, que poderia ser aberta por transportadores ou consumidores que queiram evitar o início da operação, poderia dificultar a expansão do mercado livre do estado (por trazer insegurança jurídica), além de questionamentos sobre a competência legal entre estados e a União no setor. Diante do impasse, empresários já se articulam para a partir dessa semana debater o assunto com ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás e Biocombustíveis) e a Arsesp (Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo), buscando reduzir as tensões.
A preocupação é reflexo de divergências que ficaram evidentes nos últimos dias em relação à tentativa de acordo proposta pela ANP e que mostraram que chegar a um consenso está distante ainda, o que pode atrasar uma decisão em um momento em que a operação da nova infraestrutura se aproxima.
Na última quarta-feira (20) foi a realizada audiência pública sobre a minuta do acordo de classificação do gasoduto Subida da Serra como sistema de distribuição. Na semana passada, ainda foram publicadas as manifestações dos participantes da consulta pública da ANP sobre a proposta de minuta de acordo com a Arsesp (Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo).
Na minuta do acordo, foram propostas cinco condicionantes que restringem a possibilidade de o gás ser comercializado fora do estado de São Paulo: 1) o gasoduto não se conectará à Unidades de Processamento de Gás Natural, estocagem ou gasodutos de transporte; 2) se destinará exclusivamente a atender os consumidores finais da Comgás; 3) não haverá entrega e venda de gás a outras concessionárias; 4) haverá controle de previsão de vazão; 5) cobrança de tarifa de volume adicional.
Acordo distante, divergências relevantes
A tentativa da ANP de buscar consenso parece difícil, em razão de divergências em relação às condicionantes propostas. As diferenças de opinião não são apenas entre consumidores, transportadores e distribuidoras, mas envolvem as reguladoras da União e de São Paulo. Isso indica que evitar a esfera judicial poderá implicar arbitragem das cúpulas do governo federal e do Palácio dos Bandeirantes.
Há discordâncias entre o governo de São Paulo, o Mdic (Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio), um dos que estão à frente do programa Gás para Crescer, e o MME (Ministério de Minas e Energia).
O MME, por exemplo, em sua contribuição tornada pública semana passada, destaca não ter sido feito mapeamento dos “efeitos ou impactos” do acordo proposto, “bem como pelo fato do documento não apresentar nenhuma indicação de volumes”.
 
Preservar o comando da ANP do processo e não da agência reguladora estadual é outro ponto importante para o MME. “No caso de viabilidade do acordo, preservada a competência regulatória e fiscalizatória da ANP, importa destacar que seja adotada a melhor solução que prime por sua operacionalidade, bem como alcance os efeitos em termos de bem-estar ao conjunto da sociedade brasileira, bem como mitigue possíveis judicializações do termo”, ressalta o Ministério de Minas e Energia.
Um dos órgãos de governo à frente do programa Gás para Crescer, o Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio defende, em Nota Técnica, que o acordo não crie uma exceção regulatória que possa motivar novas disputas regionais. Sugere que sua operação seja “distinta das condições de funcionamento de dutos de transporte, de modo a separar essa atividade do segmento de distribuição. A ausência de compromisso de o Gasoduto Subida da Serra se enquadrar de modo tempestivo à regulamentação supracitada favorece incerteza regulatória e insegurança jurídica.”
O Mdic ainda propõe nova condicionante ao acordo: que o gasoduto atenda apenas à demanda nova de gás natural dos consumidores atendidos pela Comgás. Ainda sugere que sejam incluídas medidas adicionais para mitigar os riscos associados à verticalização do negócio, já que a Comgás e a Compass são controladas pelo grupo Cosan.
Governo paulista defende seu poder no acordo
Já o governo paulista defende que o contrato seja assinado por ele e não pela agência reguladora estadual. “Sugere-se, assim, a realização de alterações na minuta de acordo para que este venha a ser celebrado tendo o Estado de São Paulo como parte”, destaca a secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística em sua contribuição. 
No documento, o governo paulista critica a condicionante de que no acordo não haja entrega e venda de gás a outras concessionárias e que o gasoduto não se conecte a Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN), estocagem ou gasodutos de transporte. “Assim, se for construída uma instalação de tratamento ou processamento de gás natural no território do Estado de São Paulo, para escoamento de gás natural produzido no Pré-Sal da Bacia de Santos, ou para escoamento a partir de qualquer outra fonte de suprimento, não há qualquer impedimento a que se faça a conexão direta desta instalação à malha estadual de distribuição.”
Há também divergência sobre a classificação do duto. O presidente da Arsesp, Marcus Bonini, defendeu que o gasoduto foi construído como reforço da rede de dutos já existentes no Estado e que integra a quarta revisão periódica que a Comgas se submeteu no Estado, ou seja, mudanças em sua classificação poderiam trazer questionamentos jurídicos. “O investimento inclusive já foi incluído na tarifa pela regulação estadual”, disse na audiência pública na quarta-feira.
Agentes se movimentam diante do impasse
Diante do impasse, os agentes já têm conversas agendadas a partir dessa semana com a ANP e governo paulista para buscar tentar um consenso. Um ponto a ser levado nas reuniões por consumidores e transportadores é de que o regulador deveria realizar um estudo com o impacto das condicionantes propostas na minuta de acordo e o torne público. Há também demanda para que seja definido um cronograma com as próximas etapas do processo.
Na quinta e sexta-feira passadas, um dia depois da audiência pública, empresários receberam algumas informações da ANP sobre o rito do processo. A agência analisa nesse momento as contribuições públicas dos participantes da consulta e depois irá remeter o documento para análise jurídica e parecer da Procuradoria. Aí a decisão poderia ser enviada para a diretoria.
Não há prazo ainda para que essas etapas sejam concluídas, o que cria receio de que o assunto possa ir para 2024 ou se arrastar.
Compass e Comgas
Para o presidente da Comgas, Antonio Simões, o acordo é possível desde que “os investimentos realizados sejam preservados e que os consumidores de São Paulo não fiquem em posição de desvantagem”, disse na audiência pública na quarta-feira.
No mesmo evento, o diretor de assuntos regulatórios da concessionária, Marcelo Rebelo, disse que o gasoduto tem sua regulação feita sob a Constituição Federal, que delega aos Estados o monopólio dos serviços locais de gás. “Qualquer disposição de acordo que limite a capacidade de uso dessa infraestrutura deve ser rechaçada, além de gerar interferência federal na competência estadual”, afirmou na audiência pública.
Para a Compass, o terminal de regaseificação permite diversificar seu portfólio, ao ter um terminal de GNL (Gás Natural Liquefeito), que poderá ter importância também em oferecer o produto ao setor elétrico, principalmente para termelétricas na região Sudeste, maior centro de consumo do país. Poderá também permitiria ampliar a interiorização do gás e poderia aumentar a disputa no Estado, reduzindo preços no maior mercado industrial de gás do Brasil.
Transportadores
Para as transportadoras, a reclassificação do gasoduto Subida da Serra como um ativo de distribuição da Comgás implicaria aumento imediato de 6% nas tarifas dos usuários da malha de transporte local. A alta pode chegar a 14%, a depender da dinâmica do mercado paulista, segundo estudo da FGV Ceri, citado na audiência pública. “Haveria uma transferência de custos e isso afeta a concorrência”, afirmou o presidente da Associação dos Transportadores de Gás, Rogerio Manso, na audiência pública.
Histórico da polêmica
O gasoduto Subida da Serra, em São Paulo, interligaria um terminal de regaseificação da Compass (controlada pela Cosan) e uma nova unidade de processamento de gás natural, diretamente à malha de distribuição da Comgás, também da Cosan. Com capacidade de cerca de 15 milhões de metros cúbicos por dia de gás natural e pouco mais de 30 quilômetros de extensão, sua construção foi autorizada pelo governo paulista por meio da Arsesp e integra a base de ativos da distribuidora paulista.
A classificação do gasoduto, no entanto, foi contestada pela ANP. Em 2021, a agência reguladora decidiu que o gasoduto Subida da Serra deveria ser classificado como de transporte, sujeito à regulação federal e, em tese, retirado da base da distribuidora.
Indústrias e transportadores buscam que ele seja classificado como de transporte. Temem que seja criado um monopólio regional com a Comgás no maior mercado industrial de gás do país e em um momento em que a demanda de gás deve crescer com o aumento da exploração do insumo no pré-sal.  Para a concessionária, o investimento trará mais eficiência, modicidade tarifária e diversificação de fontes de suprimento e segurança do abastecimento
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DEPUTADOS DEBATEM COM PRESIDENTES DE DISTRIBUIDORAS A RENOVAÇÃO DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO

da Agência iNFRA

Os CEOs de algumas das principais empresas de distribuição de energia elétrica do pais, como Neoenergia, Enel, EDP e CPFL, além da Abradee (Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica), participam de audiência pública, nesta quarta-feira (27), às 10h, da Subcomissão Especial de Hidrogênio Verde e Concessões, criada na CME (Comissão de Minas e Energia), da Câmara dos Deputados.
O propósito do encontro é promover um debate junto às distribuidoras de energia acerca da base jurídica e legal para a prorrogação dos contratos de concessão de distribuição.
No Senado, o destaque para o setor é a reunião da CI (Comissão de Infraestrutura) desta terça-feira (26), às 9h. Na pauta para votação estão o PDL 365/2022, que susta decisão da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) sobre o sinal locacional nas tarifas de transmissão de energia, e o PL 2.263/2023, que proíbe agências reguladoras de realizar licitação para concessão de serviço público.
O colegiado também deve votar requerimentos para convidar o diretor-geral da ANEEL, Sandoval Feitosa, e o diretor-geral brasileiro de Itaipu, Enio Verri, para prestarem informações sobre as tarifas de energia.
A CCJC (Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania) e a Casp (Comissão de Administração e Serviço Público), da Câmara dos Deputados, podem analisar projetos de interesse do setor. Entre os destaques da CCJC, que se reúne às 14h30 desta terça, está o PLP (Projeto de Lei Complementar) 102/2021, que estabelece procedimentos periódicos de guilhotina, que buscam simplificar as leis e eliminar ambiguidades nas normas reguladoras.
Já a Casp, às 15h, pode votar o parecer do PL 2.246/2015, que dispõe sobre a prorrogação do vencimento das faturas cobradas por fornecedores de serviços continuados, e o parecer do PL 1.189/2023, que tem por objetivo integrar trabalhadores da Eletrobras e suas subsidiárias nos quadros de empregados da ENBPar e outras empresas públicas ou de economia mista federais.
Na pauta da CDC (Comissão de Defesa do Consumidor), que se reúne às 10h30, nesta quarta, destacam-se o PL 5.187/2020, que estabelece o ressarcimento a consumidores de energia do Amapá, e o PL 1.554/2022, que inclui os consumidores-geradores (prossumidores) nos Conselhos de Consumidores de Energia Elétrica.
No Senado, às 10h, também na quarta, a CCJ (Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) traz na pauta o PL 2.494/2019, que facilita o financiamento e a gestão de equipamentos públicos em espaços urbanos.
O Senado agendou sessões deliberativas para terça e quarta-feira, às 14h, mas não havia divulgado as pautas até o fechamento desta edição. A Câmara dos Deputados ainda não agendou sessões deliberativas para esta semana.
Tribunal de Contas
O TCU (Tribunal de Contas da União) pode analisar, na sessão de quarta-feira, às 14h30, o processo de acompanhamento da atuação de Grupo de Trabalho no processo de revisão do Anexo C ao Tratado de Itaipu. O relator é o ministro Jorge Oliveira.
Outro destaque da pauta do órgão de controle é o processo que fiscaliza se o Conselho de Administração da Petrobras cumpriu com as atribuições estatutárias quanto à execução de investimentos para atingir a meta de ampliação da capacidade de refino no Brasil. O relator é o ministro Antonio Anastasia.
Poder Judiciário
A ADI (Ação Direta de Inconstitucionalidade) 5905, que é movida pelo governo de Roraima contra a exigência de consulta a povos indígenas para a execução de obras públicas, está na pauta da sessão plenária do STF (Supremo Tribunal Federal) desta quarta-feira, às 14h.
A ação questiona a obrigação de realizar essas consultas prévias na hipótese de instalação de equipamentos de transmissão e distribuição de energia elétrica, redes de comunicação, rodovias, entre outras construções. O relator do processo é o ministro Luiz Fux.
No STJ (Superior Tribunal de Justiça), o destaque é um processo que pode ser analisado pela Primeira Turma, em sessão de julgamento desta terça-feira, às 14h. Trata-se de um recurso que discute se a CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) tem legitimidade para cobrar supostos créditos de seus associados, referentes a penalidades.
Agências reguladoras
A reunião de diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) desta terça-feira, às 9h, traz na pauta a ARR (Avaliação de Resultado Regulatório) das normas aplicáveis aos limites máximo e mínimo do PLD (Preço de Liquidação das Diferenças) e da TEO (Tarifa de Energia de Otimização).
A abertura de consulta pública que discutirá a prestação de serviço ancilar de suporte de reativos para controle de tensão, no ambiente regulatório experimental, também está dentre os itens que devem ser analisados.
Já o destaque da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), que realiza sua reunião de diretoria na quinta-feira (28), às 14h, é o processo que trata da possibilidade de suspensão de contratos de concessão na fase exploratória.
Cade
Nesta semana, o Cade (Conselho Administrativo de Defesa Econômica) realiza sessão de julgamento, na quarta-feira, às 10h. A pauta, porém, não havia sido divulgada até o fechamento desta edição.
Os destaques das sessões e reuniões de órgãos colegiados desta semana estão disponíveis neste PDF.
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Autorizadas - Despachos da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) autorizam a implantação e exploração de usinas sob o regime de produção independente de energia nos municípios de Bom Jesus da Lapa (BA), Francisco Sá (MG), Ibitiara (BA), Luiz Antônio (SP), São Romão (MG), Várzea da Palma (MG),
DROs - Despachos da ANEEL registram o recebimento de requerimentos de outorgas de unidades geradoras localizadas nos municípios de Oliveira dos Brejinhos (BA) e Quaraí (RS).
Liberadas - Despachos da ANEEL liberam unidades geradoras para início de operação nos municípios de Dom Inocêncio (PI), Lajes (RN) e Pedro Avelino (RN).
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Lula - O presidente da República possui uma série de compromissos ao longo do dia. Pela manhã, reúne-se com ministros e secretários. Em seguida, recebe autoridades da república do Vietnã, seguida da assinatura de atos. Às 15h, recebe no Palácio do Planalto o presidente da Petrobras, Jean Paul Prates. Acesse a agenda completa aqui.
Alexandre Silveira - O ministro de Minas e Energia não tinha compromissos oficiais divulgados na agenda de hoje (25) até o fechamento desta edição.
Fernando Haddad - O ministro da Fazenda participa do fórum de economia da FGV (Fundação Getulio Vargas), em São Paulo, às 9h; e de reunião "Green Tech Mission" para o Brasil realizada pela U.S. Chamber of Commerce, às 14h. Acesse a agenda completa aqui.
Rodrigo Pacheco - O presidente do Senado Federal participa da cerimônia de abertura da Conferência Hemisférica de Seguros, no Centro de Convenções do Hotel Windsor, Rio de Janeiro (RJ), às 9h.
 
Órgãos colegiados - Os destaques de hoje e da semana, e os links para as pautas na íntegra estão disponíveis neste link.
 
Revisão do Anexo C de Itaipu - A Comissão Temática de Infraestrutura, Agroindústria e Competitividade do Corecon-PR (Conselho Regional de Economia do Paraná) promove, às 19h, uma reunião online que discutirá sobre a revisão do Anexo C do Tratado de Itaipu, que aborda questões relacionadas a tarifa, distribuição e venda de energia. O diretor-geral brasileiro da Itaipu, Enio Verri, estará entre os presentes. A transmissão do evento será online pelo YouTube.
 
Desenvolvimento no Nordeste - O Consórcio Nordeste e o Banco Mundial realizam, às 10h, cerimônia de assinatura de um memorando de entendimento que visa o desenvolvimento sustentável da região. A solenidade será na sede do Consórcio Nordeste, em Brasília (DF). Entre os presentes estarão o presidente do Consórcio Nordeste e governador da Paraíba, João Azevedo; o diretor do Banco Mundial para o Brasil, Johannes Zutt; o secretário-executivo do Consórcio Nordeste, Carlos Gabas; e governadores da região.  
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSTAS LEGISLATIVAS
Câmara dos Deputados
PDL 59/2023 - Susta os efeitos de artigos da Resolução Normativa 1.000, da ANEEL: O deputado João Carlos Bacelar (PL-BA) foi designado relator da proposta na CME (Comissão de Minas e Energia).
PL 4.481/2023 - Confere transparência aos estoques de combustíveis em território nacional: A proposta foi recebida pela CME.
PL 4.471/2023 - Afasta a culpa de terceiros das concessionárias de serviços públicos de energia: A proposta foi recebida pela CDC (Comissão de Defesa do Consumidor).
PL 4.463/2023 - Obriga as distribuidoras de energia a providenciar o reparo de equipamentos que sofrerem danos elétricos em razão de falhas no fornecimento em baixa tensão: A proposta foi recebida pela CDC.
PL 4.436/2023 - Destina a responsabilidade de arcar com as perdas não técnicas de energia elétrica apenas à distribuidora da área afetada: A proposta foi recebida pela CDC. 
PL 4.411/2023 - Proíbe o revendedor varejista de combustíveis automotivos de reajustar o preço enquanto não comercializar todo o volume armazenado: A proposta foi recebida pela CDE (Comissão de Desenvolvimento Econômico).
PL 3.473/2023 - Permite que a ANEEL localize um imóvel ou cliente por meio do endereço fornecido: O deputado Keniston Braga (MDB-PA) foi designado relator da proposta na CME.
PL 3.370/2023 - Institui o Programa Energia para Todos: O deputado Leo Prates (PDT-BA) foi designado relator da proposta na CME.
PL 3.330/2023 - Institui o pagamento de royalties de energia nuclear aos municípios de Angra dos Reis, Paraty e Rio Claro: O deputado Keniston Braga (MDB-PA) foi designado relator da proposta na CME.
PL 2.853/2023 - Estabelece a obrigatoriedade da autorização do Congresso Nacional para a importação de energia elétrica de países que possuem débitos vencidos a mais de três meses com a República Federativa do Brasil: A deputada Silvia Waiãpi (PL-AP) foi designada relatora da proposta na CME.
PL 2.799/2023 - Dispõe sobre requisitos para aprovação de projetos de produção e refino de hidrocarbonetos e combustíveis sintéticos a partir de resíduos sólidos: O deputado Benes Leocádio (União-RN) foi designado relator da proposta na CME.
PL 2.551/2023 - Altera a legislação quanto ao procedimento de emissão de debêntures: A proposta foi recebida pela CCJC (Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania).
PL 2.470/2023 - Estabelece o programa de incentivo Vale Energia a ser aplicado pelas concessionárias de energia elétrica como medida de adoção ao Programa de Eficiência Energética pela ANEEL: O deputado Leo Prates (PDT-BA) foi designado relator da proposta na CME.
PL 2.308/2023 - Dispõe sobre a definição legal de hidrogênio combustível e de hidrogênio verde: O deputado Arnaldo Jardim (Cidadania-SP) foi designado relator da proposta na CME.
PL 1.501/2023 - Cria as diretrizes de combate ao combustível adulterado: O deputado Leônidas Cristino (PDT-CE) foi designado relator da proposta na CME.
PL 6.146/2019 - Estabelece a isenção de ITR aos produtores rurais que em suas propriedades geram energia elétrica por biomassa: A proposta foi recebida pela CFT (Comissão de Finanças e Tributação).
PL 6.123/2019 - Institui a Política Nacional de Incentivo à Geração de Energia Solar Fotovoltaica Conectada a Sistemas de Eletromobilidade sobre Trilhos: O deputado Icaro de Valmir (PL-SE) foi designado relator da proposta na CME.
PL 9.084/2017 - Veda a aplicação do sistema de bandeiras tarifárias: O deputado Max Lemos (PDT-RJ) foi designado relator da proposta na CME.
PL 5.858/2013 - Dispõe sobre a implantação de redes subterrâneas de infraestrutura básica previamente às obras de pavimentação: O deputado Cobalchini (MDB-SC) foi designado relator da proposta na CCJC.
______________________________
NOVAS PROPOSTAS PROTOCOLADAS
Não houve apresentação de propostas legislativas relevantes para o setor.
______________________________
COMUNICADOS E FATOS RELEVANTES
Os destaques das divulgações das empresas no último dia em que houve operações na B3 está disponível neste link, com publicações das seguintes empresas:
3R Petroleum Óleo e Gás, Ampla Energia e Serviços, Argo Transmissão de Energia, Comgás, Eletrobras, Eneva, Light, Norte Energia, Raízen, Sinop, Usiminas.
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Rodrigo Limp na Norte Energia - Rodrigo Limp foi eleito na sexta-feira (22) presidente do CA (Conselho de Administração) da Norte Energia, em substituição a Pedro Jatobá. O mandato, com início imediato, vai até 2024. Acesse o comunicado neste link.
 
Previsão de carga - A projeção da carga no SIN (Sistema Interligado Nacional) é de crescimento de 5,8% até o fim de setembro, frente ao registrado no ano anterior, ficando em 75.234 MWmed (megawatts médios). Segundo boletim do ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico), referente à semana operativa de 23 a 29 de setembro, o subsistema Norte deve ter alta de 10,6%, com 7.707 MW médios. O Sudeste/Centro-Oeste deve ter alta de 6,1%, com 42.756 MW médios. O subsistema Nordeste deve ter alta de 4,2%, com 12.350 MWmed. O Sul deve crescer 3,8%, chegando ao fim do mês com 12.421 MWmed.
 
Custo da operação - De acordo com o boletim do ONS, o CMO (Custo Marginal de Operação) mantém-se zerado nas quatro regiões. A íntegra do relatório está disponível aqui.
 
Reservatórios e afluências - Ainda de acordo com o ONS, as afluências da região Sul devem chegar a 127% da MLT (Média de Longo Termo) até o fim de setembro. No Sudeste/Centro-Oeste, a expectativa é que cheguem a 88%. No Norte, a expectativa é de 73% da média. Para o Nordeste, a perspectiva é de que as afluências cheguem a 66% da MLT. O volume dos reservatórios deve chegar ao fim do mês com capacidade de 85,2% no Sul; 73,7% no Norte; 72,6% no Sudeste/Centro-Oeste; e de 67,2% no Nordeste.
 
Tarifas no Amapá - O senador Davi Alcolumbre (União-AP) disse que uma medida provisória ou um projeto de lei será encaminhado ao Congresso Nacional para reestruturar os valores das tarifas de energia praticadas no Amapá. Recentemente, a ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) propôs um aumento tarifário médio de 44,41% para o estado, o que causou reação na Câmara, onde foi criada uma subcomissão para debater a decisão da agência reguladora.
 
Tarifas no Amapá II - Em redes sociais, o senador Davi Alcolumbre disse: "Estamos articulando para que o governo federal possa editar uma medida provisória ou encaminhar um projeto de lei com a reestruturação dos valores da tarifa, impedindo, assim, esse reajuste absurdo". Na quinta-feira (21), o ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira, anunciou que enviará em outubro uma proposta de reestruturação de todo o setor elétrico brasileiro à Casa Civil e, depois, ao Congresso Nacional. O anúncio do ministro foi feito após reunião com Alcolumbre e outras autoridades do Amapá.
 
Compartilhamento de postes - As áreas técnicas da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) e Anatel (Agência Nacional de Telecomunicações) emitiram proposta de novo regulamento relativo ao compartilhamento de infraestrutura entre os setores de distribuição de energia elétrica e telecomunicações. A proposta visa modernizar as regras para corrigir as irregularidades na ocupação dos postes, resultando em mais segurança para os trabalhadores das distribuidoras e das empresas de telecomunicações. Acesse detalhes neste link.
 
Parceria Lemon e Gympass - A climatech Lemon está oferecendo energia limpa a academias e estúdios de bem-estar parceiros do Gympass no Brasil, com descontos na conta de luz para até 6 mil estabelecimentos. O serviço utiliza usinas solares próximas para reduzir custos sem a necessidade de investimento em painéis solares. Além de economizar dinheiro, promove práticas sustentáveis e já ajudou pequenos negócios a economizarem milhões e reduzirem 8 mil toneladas de CO2. Essa parceria marca o crescimento de ambas as startups e expande a base de clientes da Lemon para incluir academias e estúdios de bem-estar.
 
Derramamento de óleo - A Eletronuclear informou na sexta-feira (22) ter identificado manchas de óleo em um canal de efluentes dentro da CNAAA (Central Nuclear Almirante Álvaro Alberto). A empresa enfatizou que o óleo não atingiu o mar ou a Baía de Itaorna em Angra dos Reis e esclareceu que o óleo não provém das usinas nucleares Angra 1 e 2, mas sim de uma das instalações de apoio da CNAAA, não relacionada às atividades nucleares. A Eletronuclear reforçou ainda que medidas preventivas foram adotadas para a remoção do óleo, incluindo barreiras flutuantes, e que já comunicou o ocorrido ao Ibama e à CNEN (Comissão Nacional de Energia Nuclear), bem como às prefeituras da região.
 
Rio Oil & Gas 2024 - O IBP (Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás) abriu as inscrições para o envio de trabalhos técnicos para a 21ª edição da Rio Oil & Gas, que será realizada entre 23 e 26 de setembro de 2024. Os interessados terão até o dia 1º de novembro para enviar a sinopse, com textos em português ou inglês. Detalhes neste link.
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Kim Kataguiri pede que MPF investigue uso político de Itaipu
Reportagem da Folha mostrou que aumento de gasto no lado brasileiro pode ter impedido redução na conta de luz. (Folha de S. Paulo - Painel S.A.)
______________________________
Onda de calor eleva consumo de energia no país a níveis recordes para setembro
Segundo ONS, demanda deve fechar o mês com alta de 5,8% em relação ao mesmo período de 2022. (Folha de S. Paulo, Estadão)
______________________________
Light corre risco de perda de recurso bilionário na Aneel
Área técnica da agência foi contrária ao pedido de revisão de perdas por furtos. (Valor)
______________________________
Na Eletrobras, disputa não está resolvida e pode demorar
O governo tem poder de voto limitado a 10% na elétrica, mesmo com 43% de participação societária e essa tem sido a reclamação de Lula e do PT. (Valor)
______________________________
Guerra global da energia tem novos e inesperados vencedores
No vácuo deixado pelo corte do gás russo, produtores da África ao Azerbaijão avançam. (Valor)
______________________________
Não existe solução única para a matriz energética
Países ricos pressionam por energia limpa, mas recorrem a carvão e gás natural. (Folha de S. Paulo - artigo)
______________________________
Alemanha aprova lei para tornar obrigatória a economia de energia
Lei de Eficiência Energética busca reduzir o consumo em 26,5% até 2030, em relação a 2008. (Folha de S. Paulo)
______________________________
Plebiscito, já
População deve dizer se é a favor ou contra a Petrobras furar poços na Margem Equatorial. (O Globo - Miguel de Almeida)
______________________________
PGFN derruba liminar favorável a rating de empresa
Empresa pretende recorrer para questionar a análise da sua capacidade de pagamento pela Fazenda Nacional. (Valor)
______________________________
Por que os projetos de transição energética podem precisar de subsídios para sair do papel no Brasil
EUA estão oferecendo US$ 369 bilhões em incentivos para empresas que atuam na área; capacidade fiscal do Brasil, porém, limita programa semelhante. (Estadão, domingo)
______________________________
Kim Kataguiri pede que MPF investigue uso político de Itaipu
Reportagem da Folha mostrou que aumento de gasto no lado brasileiro pode ter impedido redução na conta de luz. (Folha de S.Paulo – Painel S.A., domingo)
______________________________
Milicianos ameaçam e cobram taxas de empresas de energia solar na Região Metropolitana do Rio
Criminosos cobram mensalidades de empresas do segmento e exigem contratação de serviços feitos por eles. (O Globo, domingo)
______________________________
'É um problema que todo mundo sabe, mas ninguém consegue atuar', diz associação de energia solar sobre milícias
Criminosos cobram mensalidades de empresas do segmento e exigem contratação de serviços feitos por eles. (O Globo, domingo)
______________________________
Ministros vão buscar solução para exploração de petróleo na foz do Amazonas
Alexandre Silveira e Marina Silva devem voltar a buscar uma alternativa para autorizar a Petrobras a explorar petróleo na costa do Amapá, na região da Bacia da Foz do Amazonas. (O Globo – Lauro Jardim, domingo)
______________________________
O grupo de WhatsApp idealizado pelo presidente da Petrobras
Jean Paul Prates participa de um grupo de WhatsApp com os CEOs globais das maiores empresas de petróleo do mundo. (O Globo – Lauro Jardim, domingo)
______________________________
Subsídios que põem fogo no planeta
A produção e o consumo de combustíveis fósseis continuam ganhando trilhões em incentivos que poderiam ser direcionados para acelerar a transição energética para fontes limpas e sustentáveis. (Estadão – Celso Ming, domingo)
______________________________
Litigar na partilha dos royalties do petróleo rende mais
STJ julgará embargo de declaração que envolve a disputa de municípios do Rio sobre petróleo. (Folha de S.Paulo – Elio Gaspari, domingo)
______________________________
Protagonismo verde: Lula terá mais duas viagens no ano em busca de destaque ambiental
Objetivo do presidente é conseguir ser uma ponte entre os países ricos e o Sul Global nas discussões em torno do aquecimento global. (O Globo, domingo)
______________________________
CVM processa União por eleger rejeitados ao conselho da Petrobras
Lula repetiu Bolsonaro ao passar por cima de pareceres internos contrários a indicados. (Folha de S.Paulo, O Globo – Capital; sábado)
______________________________
Presidentes de Petrobras, Vale e BNDES conversam sobre produções 'mais verdes'
Encontro foi promovido por Aloizio Mercadante, presidente do banco de desenvolvimento. (O Globo – Ancelmo.com, sábado)
______________________________
CNJ investigará Moro por violar 'transparência e prudência' ao destinar R$ 2,1 bi à Petrobras
Corregedor Luis Felipe Salomão afirma que o alegado combate à corrupção não pode servir de biombo para se praticar as mesmas condutas que se busca reprimir. (Folha de S.Paulo – Mônica Bergamo, sábado)
______________________________
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